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n.º 26852, de 30 de Julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de Junho, e outros, estará patente na Direcção Regional de Econo-
mia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, 
Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2.º andar, tel. 21/4729500 e na Secretaria 
da Câmara Municipal de Coruche, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, 
o projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Di-
recção de Rede e Clientes Tejo a que se refere o processo em epígrafe, 
para o estabelecimento da seguinte instalação eléctrica:

Linha Aérea a 30 kV, n.º 1409 L3 0593, com 108 m, com origem no 
apoio n.º 10 da linha n.º 1409 L3 0336, para o PT CCH 0191 D — Pavões 
e término no PT CCH 0429 C — Quinta da Azervada — Azervadinha, 
de João Henrique Godinho Azevedo, sita na Quinta da Azervada, Azer-
vadinha, freguesia e concelho de Coruche.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

Alfragide, 22 de Outubro de 2010. — O Director de Serviços da 
Energia, F. Edgar Antão.

304001759 

 Direcção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 499/2010

Processo N.º EPU N.º 11605
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secretarias das 
Câmaras Municipais de Ponte de Sor e de Alter do Chão e nesta Direcção 
Regional, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com 
o telefone 266750450, fax 266702420, e -mail dre.alentejo@dreal.min-
-economia.pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo 
prazo de quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da 
República”, o projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, 
S. A. — Direcção de Rede e Clientes Tejo, para o estabelecimento de 
Linha aérea de MT a 30 kV, N.º 1201 L3 0097, com 4950 m, com origem 
no apoio n.º 15 da linha de MT a 30 kV para o PT PSR 0220C — Vale 
de Açor da “Optimus” e término no PT ALT 0092C — Monte da Fonte 
Branca de Baixo pertencente à EUROESTE, S. A. (Alteração), freguesias 
de Vale de Açor e Chancelaria, concelhos de Ponte de Sor e Alter do 
Chão, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional da Economia ou nas Secretarias 
daqueles Municípios, dentro do citado prazo.

Direcção Regional da Economia, 2010 -10 -27. — O Director de Ser-
viços de Energia, Raul Mateus.

304001686 

 Direcção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 500/2010

Processo N.º EPU N.º 3378
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Regu-

lamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secretaria do município de 
Lagos e nesta Direcção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projecto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, S. A., para o estabelecimento de Linha Aérea 
a 15 kV, FR15 -9 SE Portelas — Bensafrim — Furnas (Novo P54A), 
com 190.01 metros, a partir do apoio n.º 54 da própria LAMT ao apoio 
n.º 55 da própria LAMT; Linha Subterrânea a 15 kV, FR15 -9 -26 Barão 
S. João 3 (PTD LGS 419), com 90.00 metros, a partir do apoio n.º 54A 
da LAMT FR15 -9 SE Portelas — Bensafrim — Furnas ao PTD LGS 
419 Barão S. João 3; PTD LGS 419 Barão S. João 3, Prefabricado com 
250.00 kVA/15 kV; RBT/IP LGS 419 Barão S. João 3 (injecções), a 
estabelecer em Rua do Moinho — Barão S. João, freguesia de Barão 

de São João, concelho de Lagos, a que se refere o processo mencionado 
em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

Direcção Regional da Economia, 08 -11 -2010. — O Director de Ser-
viços de Energia, Carlos Mascote.

304001904 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral da Agricultura 
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 18690/2010
Tendo sido cumpridas todas as formalidades legais autorizo a coloca-

ção na situação de mobilidade especial (SME), nos termos do disposto 
no n.º 13 do artigo 12.º, aplicável por força do disposto no n.º 13 do 
artigo 13.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro, da técnica superior da 
carreira de técnico superior, Filomena de Fátima Duarte de Sousa Abreu, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, colocada entre a 12.ª e a 13.ª posição remuneratória e 
entre o nível 51 e 54, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2010.

16 de Novembro de 2010. — O Director -Geral, José R. Estêvão.
204052302 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 18691/2010
Com vista à implantação do sistema de drenagem de águas resi duais na 

bacia B7 — tramo TB -381 — TB387 — parcelas 4 e 5 — Rio Maior, veio 
a INDÁQUA Feira — Indústria de Águas de Santa Maria da Feira, S. A., 
empresa concessionária da exploração e gestão do sistema municipal de 
água e saneamento de Santa Maria da Feira, pela outorga do contrato de 
concessão celebrado com o município de Santa Maria da Feira, requerer, 
nos termos dos artigos 8.º e 10.º do Código das Expropriações (CE), apro-
vado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, e dos artigos 2.º, 3.º e 5.º do 
Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944, a constituição de ser-
vidão administrativa de aqueduto público subterrâneo sobre duas parcelas 
de terreno localizadas na freguesia de Paços de Brandão, do concelho de 
Santa Maria da Feira, identificadas no mapa de áreas e planta parcelar anexa.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, nos termos do 
disposto na alínea g) do n.º 2.3 do despacho n.º 932/2010, publicado na 
2.ª série do Diário da República em 14 de Janeiro de 2010, e para os 
efeitos dos artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 de Outu-
bro de 1944, e dos artigos 8.º e 14.º, n.º 1, do Código das Expropriações, 
aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, e com os fundamentos 
constantes da informação n.º 184/DSO.DEJ/2010, de 2010 -07 -30, da 
Direcção -Geral do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Urbano e da Informação 248/DSAJC/10, de 2 de Novembro de 2010, 
da Direcção de Serviços Jurídicos e de Contencioso do Ministério do 
Ambiente do Ordenamento do Território, determino o seguinte:

1 — As 2 (duas) parcelas de terreno, identificadas no mapa e planta 
que se publicam em anexo ao presente despacho e que dele fazem parte 
integrante, ficam, de ora em diante, oneradas com carácter permanente 
pela constituição de servidão administrativa de aqueduto público sub-
terrâneo, a favor da INDÁQUA Feira — Indústria de Águas de Santa 
Maria da Feira, S. A.

2 — A servidão administrativa a constituir, com a área total de 718 m² 
incide sobre uma faixa de 5 metros de largura, com 2,5 metros para cada 
lado do eixo longitudinal da conduta, e implica as seguintes restrições:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona da instalação da conduta;
b) A proibição de qualquer construção ou plantação de árvores a 

uma distância inferior a 2,5 metros para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta;




